
1/20 

 

 

PROCESSO TC 16191/20 

 

 

Origem: Secretaria da Infraestrutura do Município de João Pessoa   

Natureza: Licitações e Contratos – Adesão 0328/2019 

Responsável: Sachenka Bandeira da Hora (ex-Secretária) 

Interessado: Cássio Augusto Cananeia Andrade (ex-Secretário) 

Advogado: Leonardo Paiva Varandas (OAB/PB 12.525) 

Interessada: Teresa Cristina Teles de Holanda (Assessora Técnica) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

LICITAÇÃO, ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS E CONTRATO. Secretaria da Infraestrutura do 

Município de João Pessoa. Adesão à Ata de Registro de Preços 

0328/2019. Ata resultante do Pregão Presencial SRP 

20180010-DAE do Governo do Estado do Ceará. Serviços de 

manutenção e recuperação de mercados públicos, cemitérios 

públicos, calçadas e canteiros centrais no Município. 

Regularidade do procedimento e do contrato. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC – TC 01382/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de análise da Adesão à Ata de Registro de Preço 0328/2019, oriunda do 

Pregão Presencial SRP 20180010-DAE do Governo do Estado do Ceará, e do Contrato 07.017/2020, 

materializados pela Secretaria da Infraestrutura do Município de João Pessoa, sob a titularidade da 

ex-Secretária, Senhora SACHENKA BANDEIRA DA HORA, objetivando a execução de serviços 

de manutenção e recuperação de mercados públicos, cemitérios públicos, calçadas e canteiros centrais 

no Município de João Pessoa, cuja contratada foi a empresa EMKO CONSTRUTORA EIRELI 

(CNPJ 24.233.779/0001-53), com o preço de R$3.500.000,00 pelo prazo de 12 meses. 

A Auditoria lavrou relatório de levantamento de dados (fls. 281/285) com destaques: 
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Indicou o Órgão Técnico questionamentos relativos a alguns itens no levantamento 

mencionado: 
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Já no Relatório Inicial (fls. 286/29) o Órgão de Instrução indicou questões para que a 

interessada apresentasse defesa: 
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Citações realizadas, após pedidos e concessões de prorrogação de defesa, apresentaram 

argumentos o Senhor CÁSSIO AUGUSTO CANANÉA ANDRADE (Documento TC 40295/21 – fl. 

312/322) e a SENHORA SACHENKA BANDEIRA DA HORA (Documento TC 41615/21 – fl. 

325/331), em cuja análise a Auditoria assim concluiu seu relatório de fls. 403/409: 

 

O Ministério Público de Contas, através do Procurador Manoel Antônio dos Santos 

Neto (fls. 412/425), pugnou: 

 

O processo foi agendado para a presente sessão, com intimações (fl. 426). 
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VOTO DO RELATOR 

A licitação, nos termos constitucionais e legais, tem dupla finalidade: tanto é 

procedimento administrativo tendente a conceder à pública administração melhores condições (de 

técnica e de preço) nos contratos que celebrar, quanto e precipuamente se revela como instituto de 

concretude do regime democrático, pois visa, também, facultar à sociedade a oportunidade de 

participar dos negócios públicos. 

Por ser um procedimento que só garante a eficiência na Administração, visto que 

sempre objetiva as propostas mais vantajosas, a licitação, quando não realizada ou realizada em 

desacordo com a norma jurídica, longe de configurar mera informalidade, constitui séria ameaça aos 

princípios administrativos da legalidade, impessoalidade e moralidade, além de profundo desacato ao 

regime democrático, pois retira de boa parcela da atividade econômica a faculdade de negociar com 

a pública administração. 

Dessa maneira, constitui o procedimento licitatório uma obrigação do administrador. 

É através da licitação que se obtém não só a proposta mais vantajosa para a Administração, como 

também se abre a possibilidade de que qualquer indivíduo, devidamente habilitado, possa contratar 

com o Poder Público, contribuindo para a garantia da moralidade e lisura dos atos e procedimentos 

administrativos. 

Em sua análise, a Auditoria questionou quatro pontos: 

1) Impossibilidade de adesão, pelo Município de João Pessoa/PB, a uma Ata de 

Registro de Preços do Estado do Ceará; 

2) Ausência de pesquisa de preços que justifique a vantajosidade desta adesão, com no 

mínimo 03 (três) orçamentos/cotações; 

3) A autorização do gerenciador não traz informações do percentual de utilização desta 

ARP, na ocasião da adesão; 

4) A vigência contratual não pode ir além da validade da ARP, que se encerrou em 

03/04/2020. 

Feitas essas breves considerações, cabe reproduzir a minuciosa análise perpetrada pelo 

Ministério Público de Contas, cujos fundamentos seguem como razões de decidir (fls. 415/425): 
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O instrumento contratual decorrente da Adesão é o Contrato 07.017/2020 (fls. 

261/278), datado de 31/03/2020, com prazo de vigência previsto de 12 meses: 
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Quanto ao contrato, não constam impugnações à sua regularidade nos relatórios 

elaborados pela Auditoria (fls. 281/285, 286/291 e 403/409). Ao contrário, o relatório denominado 

“Levantamentos Dados e Informações para instrução inicial”, em suas fls. 283/284, assinala que os 

requisitos para a sua regularidade foram observados: 

 

 

Ante o exposto, em consonância com o entendimento do Ministério Público de 

Contas, VOTO pela: I) REGULARIDADE da Adesão à Ata de Registro de Preço 0328/2019, 

oriunda do Pregão Presencial 20180010-DAE do Governo do Estado do Ceará, e do Contrato 

07.017/2020; e II) DETERMINAÇÃO de arquivamento dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 16191/20, referentes à análise 

da Adesão à Ata de Registro de Preço 0328/2019, oriunda de Pregão Presencial SRP 20180010-DAE 

do Governo do Estado do Ceará, e do Contrato 07.017/2020, materializados pela Secretaria da 

Infraestrutura do Município de João Pessoa, sob a titularidade da ex-Secretária, Senhora 

SACHENKA BANDEIRA DA HORA, objetivando a execução de serviços de manutenção e 

recuperação de mercados públicos, cemitérios públicos, calçadas e canteiros centrais no Município 

de João Pessoa, cuja contratada foi a empresa EMKO CONSTRUTORA EIRELI (CNPJ 

24.233.779/0001-53), com o preço de R$3.500.000,00 pelo prazo de 12 meses, ACORDAM os 

membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à 

unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) JULGAR REGULARES a Adesão à Ata de Registro de Preço 0328/2019, oriunda 

do Pregão Presencial 20180010-DAE do Governo do Estado do Ceará, e o Contrato 07.017/2020; e 

II) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 24 de agosto de 2021. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

24 de Agosto de 2021 às 17:14

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

27 de Agosto de 2021 às 08:35


